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1 Questão 

 
 

A empresa, uma produtora e exportadora de café, solicita que o sistema gere títulos a pagar para a Funrural (Contribuição ao Fundo 

de Assistência ao Trabalhador Rural) mesmo quando houver comercialização de seu produto, o café, para todos os tipos de clientes, 

seja ele pessoa física ou jurídica, revendedor ou consumidor final, haja vista que a obrigação do recolhimento deste fundo é dele e 

não do seu cliente. Informa que hoje, o sistema não atende tal situação, uma vez que, ao vender um produto o fundo é recolhido 

como dedução do total da nota, gerando um título de abatimento no contas a receber 

 
 
 

2 Normas Apresentadas pelo Cliente 
 
 
A empresa apresenta como base as argumentações abaixo: 
 
 "O FUNRURAL é regulamentado pela Instrução Normativa da RFB nº 971/09. O art. 166 da norma estabelece o seguinte: 
 
 
 

Art. 166. O fato gerador das contribuições sociais ocorre na comercialização: 
I - da produção rural do produtor rural pessoa física e do segurado especial 
realizada 
diretamente com: 
a) adquirente domiciliado no exterior (exportação), observado o disposto no 
art. 170; 
b) consumidor pessoa física, no varejo; 
c) adquirente pessoa física, não-produtor rural, para venda no varejo a 
consumidor 
pessoa física; 
d) outro produtor rural pessoa física; 
e) outro segurado especial; 
f) empresa adquirente, consumidora, consignatária ou com cooperativa; 
II - da produção rural do produtor rural pessoa jurídica, exceto daquele que, 
além da 
atividade rural, exerce atividade econômica autônoma do ramo comercial, 
industrial ou 
de serviços, observado o disposto nos 4º e 5º do art. 175;  

 
 
 

Observe que a lei estabelece que há fato gerador (e, portanto, deve haver o recolhimento) na comercialização da produção rural do 

produtor rural pessoa jurídica, não fazendo distinção se o destinatário de tal mercadoria é pessoa física ou jurídica. 
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Mais do que isso, a norma também coloca de forma bem clara quem deve arcar com o tributo e quem deve ser responsável pelo 

recolhimento:  

[...] 

 
 

Art. 184. As contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta oriunda da 
comercialização da produção são devidas pelo produtor rural, sendo a 
responsabilidade pelo recolhimento:  
 
I - do produtor rural, pessoa física, e do segurado especial, quando 
comercializarem a produção diretamente com:  
  
a) adquirente domiciliado no exterior (exportação), observado o disposto no 
art. 170; 
b) consumidor pessoa física, no varejo; 
c) outro produtor rural pessoa física; 
d) outro segurado especial; 

 
II - do produtor rural pessoa jurídica, quando comercializar a própria produção 
rural; 
[...][grifamos] 
  
III - da agroindústria, exceto a sociedade cooperativa e a agroindústria de 
piscicultura, carcinicultura, suinocultura e a de avicultura, quando 
comercializar a produção própria ou a produção própria e a adquirida de 
terceiros, industrializada ou não, a partir de 1º de novembro de 2001; 
IV - da empresa adquirente, inclusive se agroindustrial, consumidora, 
consignatária ou da cooperativa, na condição de sub-rogada nas obrigações 
do produtor rural, pessoa física, e do segurado especial; 
V - dos órgãos públicos da administração direta, das autarquias e das 
fundações de direito público que ficam sub-rogados nas obrigações do 
produtor rural pessoa física e do segurado especial, quando adquirirem a 
produção rural, ainda que para consumo, ou comercializarem a recebida em 
consignação, diretamente dessas pessoas ou por intermediário pessoa física; 
 
VI - da pessoa física adquirente não-produtora rural, na condição de sub-rogada 
no cumprimento das obrigações do produtor rural pessoa física e do segurado 
especial, quando adquirir produção para venda no varejo, a consumidor pessoa 
física. 
[...][grifamos] 
 
 
 

 
Observe que o § 5º do mesmo art. 184 citado em nosso estudo estabelece a responsabilidade do adquirente quando o produtor é 

pessoa física ou de segurado especial. Pode ser essa a confusão na interpretação: 

 
§ 5º A responsabilidade da empresa adquirente, consumidora ou consignatária 
ou da cooperativa prevalece quando a comercialização envolver produção rural 
de pessoa física ou de segurado especial, qualquer que seja a quantidade, 
independentemente de ter sido realizada diretamente com o produtor ou com o 

intermediário, pessoa física, exceto no caso previsto no inciso I do caput. 
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Conclui-se, desta forma, que o FUNRURAL deve ser recolhido em todas as operações de comercialização da produção rural da 

Empresa produtora e exportadora de café. 

 

 
 
 
 

 
 
 

3 Análise da Consultoria 
 
 
Para analisar o proposto pela empresa, devemos esclarecer primeiramente alguns pontos sobre a norma e os tipos de empresa que 

devem recolher a obrigação: 

 

O que é FUNRURAL? 

 

Funrural é a sigla de Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural, ao qual coube a execução do Programa de Assistência ao 

Trabalhador Rural (Prorural), instituído pela Lei Complementar nº 11/1971. 

 

O Funrural, entre outras providências, regulava a concessão de benefícios de previdência e assistência social aos trabalhadores 

rurais e seus dependentes e a correspondente fonte de custeio desses benefícios, por meio de contribuições. 

 

Atualmente, os benefícios da Previdência Social e a correspondente fonte de custeio, tanto para o trabalhador rural como para o 

trabalhador urbano, são regidos pelas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 1991. 

 
 
 

3.1 Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009
  

DOS CONTRIBUINTES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Seção I 
Dos Conceitos 
 
Art. 2º Empregador doméstico é a pessoa, a família ou a entidade familiar que 
admite empregado doméstico a seu serviço, mediante remuneração e sem 
finalidade lucrativa. 
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Art. 3º Empresa é o empresário ou a sociedade que assume o risco de atividade 
econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não,  
bem como os órgãos e entidades da Administração Pública Direta ou Indireta. 
 
[...] 
 
§ 4º Equipara-se a empresa para fins de cumprimento de obrigações 
previdenciárias: 
I - o contribuinte individual, em relação ao segurado que lhe presta serviços; 
 
II - a cooperativa, conforme definida no art. 208 desta Instrução Normativa e 
nos arts.1.093 a 1096 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

 
III - a associação ou a entidade de qualquer natureza ou finalidade, inclusive o 
condomínio; 
 
IV - a missão diplomática e a repartição consular de carreiras estrangeiras; 
 
V - o operador portuário e o Órgão Gestor de Mão-de-Obra (OGMO); 
 
VI - o proprietário do imóvel, o incorporador ou o dono de obra de construção 
civil, quando pessoa física, em relação a segurado que lhe presta serviços. 
 
§ 5º Agroindústria é a pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a 
industrialização de produção própria ou de produção própria e adquirida de 
terceiros. (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1.071, de 15 de setembro 
de 2010) 
 
Art. 4º Segurado obrigatório é a pessoa física que exerce atividade remunerada 
abrangida pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) na qualidade de: 
 
I - empregado; 
II - trabalhador avulso; 
III - empregado doméstico; 
IV - contribuinte individual; 
V - segurado especial. 
 
[...] 
 
Art. 10. Deve contribuir obrigatoriamente na qualidade de segurado especial a 
pessoa física residente em imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural 
próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda 
que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de: 
 
I - produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou 
meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: 
 
[...] 
 
§ 1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o 
trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao 
desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em 
condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de 
empregados permanentes. 
 
§ 7º Não descaracteriza a condição de segurado especial: 
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I - a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, 
de até 50% (cinquenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja 
superior a 4 (quatro) 

 
 

Art. 2º Empregador doméstico é a pessoa, a família ou a entidade familiar que 
admite empregado doméstico a seu serviço, mediante remuneração e sem 
finalidade lucrativa. 
 
Art. 3º Empresa é o empresário ou a sociedade que assume o risco de atividade 
econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e 
entidades da Administração Pública Direta ou Indireta. 
 
[...] 
 
§ 4º Equipara-se a empresa para fins de cumprimento de obrigações 
previdenciárias: 
 
I - o contribuinte individual, em relação ao segurado que lhe presta serviços; 
 
II - a cooperativa, conforme definida no art. 208 desta Instrução Normativa e 
nos arts.1.093 a 1096 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
III - a associação ou a entidade de qualquer natureza ou finalidade, inclusive o 
condomínio; 
 
IV - a missão diplomática e a repartição consular de carreiras estrangeiras; 
 
V - o operador portuário e o Órgão Gestor de Mão-de-Obra (OGMO); 
 
VI - o proprietário do imóvel, o incorporador ou o dono de obra de construção 
civil, quando pessoa física, em relação a segurado que lhe presta serviços.  
 
§ 5º Agroindústria é a pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a 
industrialização de produção própria ou de produção própria e adquirida de 
terceiros. (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1.071, de 15 de setembro 
de 2010) 
 
Art. 4º Segurado obrigatório é a pessoa física que exerce atividade remunerada 
abrangida pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) na qualidade de: 
I - empregado; 
II - trabalhador avulso; 
III - empregado doméstico; 
IV - contribuinte individual; 
V - segurado especial. 
 
[...] 
 
Art. 10. Deve contribuir obrigatoriamente na qualidade de segurado especial a 
pessoa física residente em imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural 
próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda 
que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de: 
 
I - produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou 
meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: 
 
[...] 
 
§ 1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o 
trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao 
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desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em 
condições de mútua dependência e 
colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. 
 
§ 7º Não descaracteriza a condição de segurado especial: 
 
I - a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, 
de até 50% (cinquenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja 
superior a 4 (quatro) 
 
[...]  
 
Seção I  
Do Fato Gerador das Contribuições  
 
Art. 51. Constitui fato gerador da obrigação previdenciária principal:  
 
[...]  
 
III - em relação à empresa ou equiparado à empresa:  
[...]  
 
b) a comercialização da produção rural própria, se produtor rural pessoa 
jurídica, ou a comercialização da produção própria ou da produção própria e 
da adquirida de terceiros, se agroindústria, observado o disposto nos incisos 
II e III do art. 166;  
 
[...]  
 
TÍTULO III  
Das NORMAS E PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS  
CAPÍTULO I  
DAS ATIVIDADES RURAL E AGROINDUSTRIAL  
Seção I  
Dos Conceitos  
 
Art. 165. Considera-se:  
 
I - produtor rural, a pessoa física ou jurídica, proprietária ou não, que 
desenvolve, em área urbana ou rural, a atividade agropecuária, pesqueira ou 
silvicultural, bem como a extração de produtos primários, vegetais ou animais, 
em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de 
prepostos, sendo:  
 
a) produtor rural pessoa física:  
 
1. o segurado especial que, na condição de proprietário, parceiro, meeiro, 
comodatário ou arrendatário, pescador artesanal ou a ele assemelhado, exerce 
a atividade individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com 
o auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou 
companheiros e filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou a eles equiparados, 
desde que trabalhem comprovadamente com o grupo familiar, conforme 
definido no art. 10;  
 
2. a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou 
pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 
intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer 
título, ainda que de forma não contínua;  
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b) produtor rural pessoa jurídica:  
 
1. o empregador rural que, constituído sob a forma de firma individual ou de 
empresário individual, assim considerado pelo art. 931 da Lei nº 10.406, de 2002 
(Código Civil), ou sociedade empresária, tem como fim apenas a atividade de 
produção rural, observado o disposto no inciso III do § 2º do art. 175; 
 
 
2. a agroindústria que desenvolve as atividades de produção rural e de 
industrialização da produção rural própria ou da produção rural própria e da 
adquirida de terceiros, observado o disposto no inciso IV do § 2º do art. 175 e 
no § 3º deste artigo;  
 
II - produção rural, os produtos de origem animal ou vegetal, em estado natural 
ou submetidos a processos de beneficiamento ou de industrialização 
rudimentar, bem como os subprodutos e os resíduos obtidos por esses 
processos;  
 
III - beneficiamento, a primeira modificação ou o preparo dos produtos de 
origem animal ou vegetal, realizado diretamente pelo próprio produtor rural 
pessoa física e desde que não esteja sujeito à incidência do Imposto Sobre 
Produtos Industrializados (IPI), por processos simples ou sofisticados, para 
posterior venda ou industrialização, sem lhes retirar a característica original, 
assim compreendidos, dentre outros, os processos de lavagem, limpeza, 
descaroçamento, pilagem, descascamento, debulhação, secagem, socagem e 
lenhamento;  
 
IV - industrialização rudimentar, o processo de transformação do produto rural, 
realizado pelo produtor rural pessoa física ou pessoa jurídica, alterando-lhe as 
características originais, tais como a pasteurização, o resfriamento, a 
fermentação, a embalagem, o carvoejamento, o cozimento, a destilação, a 
moagem, a torrefação, a cristalização, a fundição, dentre outros similares;  
 
V - subprodutos e resíduos, aqueles que, mediante processo de beneficiamento 
ou de industrialização rudimentar de produto rural original, surgem sob nova 
forma, tais como a casca, o farelo, a palha, o pelo e o caroço, dentre outros;  
 
VI - adquirente, a pessoa física ou jurídica que adquire a produção rural para 
uso comercial, industrial ou para qualquer outra finalidade econômica;  
 
VII - consignatário, o comerciante a quem a produção rural é entregue para que 
seja comercializada, de acordo com as instruções do fornecedor;  
 
VIII - consumidor, a pessoa física ou jurídica que adquire a produção rural no 
varejo ou diretamente do produtor rural, para uso ou consumo próprio;  
 
IX - arrematante, a pessoa física ou jurídica que arremata ou que adquire 
produção rural em leilões ou praças;  
 
X - sub-rogado, a condição de que se reveste a empresa adquirente, 
consumidora ou consignatária, ou a cooperativa que, por expressa disposição 
de lei, torna-se diretamente responsável pelo recolhimento das contribuições 
devidas pelo produtor rural pessoa física e pelo segurado especial;  
 
XI - parceria rural, o contrato agrário pelo qual uma pessoa se obriga a ceder a 
outra, por tempo determinado ou não, o uso de imóvel rural, de parte ou de 
partes de imóvel rural, incluindo ou não benfeitorias e outros bens, ou de 
embarcação, com o objetivo de nele exercer atividade agropecuária ou 
pesqueira ou de lhe entregar animais para cria, recria, invernagem, engorda ou 
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para extração de matéria-prima de origem animal ou vegetal, mediante partilha 
de risco, proveniente de caso fortuito ou de força maior, do empreendimento 
rural e dos frutos, dos produtos ou dos lucros  
havidos, nas proporções que estipularem;  
 
XII - parceiro, aquele que, comprovadamente, tem contrato de parceria com o 
proprietário do imóvel ou embarcação e nele desenvolve atividade 
agropecuária ou pesqueira, partilhando os lucros conforme o ajustado em 
contrato;  
 
XIII - meeiro, aquele que, comprovadamente, tem contrato com o proprietário 
do imóvel ou de embarcação e nele desenvolve atividade agropecuária ou 
pesqueira, dividindo os rendimentos auferidos em partes iguais;  
 
XIV - parceria de produção rural integrada, o contrato entre produtores rurais, 
pessoa física com pessoa jurídica ou pessoa jurídica com pessoa jurídica, 
objetivando a produção rural para fins de industrialização ou de 
comercialização, sendo o resultado partilhado nos termos contratuais; 
 
XV - arrendamento rural, o contrato pelo qual uma pessoa se obriga a ceder a 
outra, por tempo determinado ou não, o uso e o gozo de imóvel rural, de parte 
ou de partes de imóvel rural, incluindo ou não outros bens e outras benfeitorias, 
ou embarcação, com o objetivo de nele exercer atividade de exploração 
agropecuária ou pesqueira mediante certa retribuição ou aluguel;  
 
XVI - arrendatário, aquele que, comprovadamente, utiliza o imóvel ou 
embarcação, mediante retribuição acertada ou pagamento de aluguel ao 
arrendante, com o objetivo de nele desenvolver atividade agropecuária ou 
pesqueira;  
 
XVII - comodato rural, o empréstimo gratuito de imóvel rural, de parte ou de 
partes de imóvel rural, incluindo ou não outros bens e outras benfeitorias, ou 
embarcação, com o objetivo de nele ser exercida atividade agropecuária ou 
pesqueira;  
 
XVIII - comodatário, aquele que, comprovadamente, explora o imóvel rural ou 
embarcação pertencente a outra pessoa, por empréstimo gratuito, por tempo 
indeterminado ou não, com o objetivo de nele desenvolver atividade 
agropecuária ou pesqueira;  
 
XIX - consórcio simplificado de produtores rurais, a união de produtores rurais 
pessoas físicas que, mediante documento registrado em cartório de títulos e 
documentos, outorga a um deles poderes para contratar, gerir e demitir 
trabalhador para a exclusiva prestação de serviços aos integrantes desse 
consórcio, observado que:  
 
a) a formalização do consórcio ocorre por meio de documento registrado em 
cartório de títulos e documentos, que deverá conter a identificação de cada 
produtor rural pessoa física, seu endereço pessoal e o de sua propriedade 
rural, bem como o respectivo registro no Incra ou informações relativas à 
parceria, à meação, ao comodato ou ao arrendamento e a matrícula de cada um 
dos produtores rurais no CEI; e  
 
b) o consórcio simplificado de produtores rurais equipara-se ao empregador 
rural pessoa física;  
 
XX - cooperativa de produção rural, a sociedade de produtores rurais pessoas 
físicas, ou de produtores rurais pessoas físicas e pessoas jurídicas que, 
organizada na forma da lei, constitui-se em pessoa jurídica com o objetivo de 
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produzir e industrializar, ou de produzir e comercializar, ou de produzir, 
industrializar e comercializar a sua produção rural;  
 
XXI - cooperativa de produtores rurais, a sociedade organizada por produtores 
rurais pessoas físicas ou por produtores rurais pessoas físicas e pessoas 
jurídicas, com o objetivo de comercializar, ou de industrializar, ou de 
industrializar e comercializar a produção rural dos cooperados;  
 
XXII - atividade econômica autônoma a que não constitui parte de atividade 
econômica mais abrangente ou fase de processo produtivo mais complexo, e 
que seja exercida mediante estrutura operacional definida, em um ou mais 
estabelecimentos. (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.071, de 15 
de setembro de 2010)  
 

§ 1º Não se considera atividade de industrialização, para efeito de 

enquadramento do produtor rural pessoa jurídica como 

agroindústria: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 

de janeiro de 2019) 
 

I - as atividades de beneficiamento e de industrialização descritas nos incisos 

III e IV do caput, ressalvado o disposto no § 2º; e   (Incluído(a) pelo(a) Instrução 

Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019) 

II - as atividades de industrialização realizadas pelo produtor rural pessoa 

jurídica sem departamentalização ou divisões setoriais que separem a 

atividade rural da industrial.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 

1867, de 25 de janeiro de 2019) 

 
§ 2º Considera-se agroindustrial o produtor rural pessoa jurídica que mantenha 
abatedouro de animais da produção própria ou da produção própria e da 
adquirida de terceiros.  
 
§ 3º Até 31 de outubro de 2001, enquadravam-se como agroindústrias, as 
indústrias com atividades relacionadas no art. 2º do Decreto-Lei nº 1.146, de 
1970, com ou sem produção própria. 

 
 

Os artigos acima mencionados, demonstram o conceito de produtor rural e suas especificações como segurado especial, regime de 

economia familiar, etc. Para chegarmos a um entendimento sobre quem deve contribuir e como, se faz necessário entendermos o 

que é um produtor rural.  

De acordo com a interpretação do legislador descrita no ato normativo elencado acima, se considera produtor rural, a pessoa física 

ou jurídica proprietária ou não de um estabelecimento, em área urbana ou rural, todo aquele que desenvolve atividades com produtos 

primários de origem animal ou vegetal em caráter permanente ou temporário, de forma direta ou indireta.  

 

O artigo 166, da Instrução Normativa da RFB 971 de 2009, atualizada pela Instrução Normativa 1867 de 2019, nos traz ainda os 

vários tipos de pessoa física ou jurídica que são equiparados ao produtor rural, por contrato ou força de lei e as atividades a eles 

relacionadas. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960123
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960123
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960124
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960124
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960125
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960125
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Art. 166. O fato gerador das contribuições sociais ocorre na comercialização:  
 
I - da produção rural do produtor rural pessoa física e do segurado especial 
realizada diretamente com:  
 
a) adquirente domiciliado no exterior (exportação), observado o disposto no 
art. 170;  
b) consumidor pessoa física, no varejo;  
c) adquirente pessoa física, não-produtor rural, para venda no varejo a 
consumidor pessoa física;  
d) outro produtor rural pessoa física;  
e) outro segurado especial;  
f) empresa adquirente, consumidora, consignatária ou com cooperativa;  
 
II - da produção rural do produtor rural pessoa jurídica, exceto daquele que, 
além da atividade rural, exerce atividade econômica autônoma do ramo 
comercial, industrial ou de serviços, observado o disposto nos §§ 4º e 5º do art. 
175;  
 
III - da produção própria ou da adquirida de terceiros, industrializada ou não, 
pela agroindústria, exceto quanto às sociedades cooperativas e às 
agroindústrias de piscicultura, carcinicultura, suinocultura e a de avicultura, a 
partir de 1º de novembro de 2001.  
 
Parágrafo único. O recebimento de produção agropecuária oriunda de outro 
país, ainda que o remetente seja o próprio destinatário do produto, não 
configura fato gerador de contribuições sociais.  
 
Art. 167. Os seguintes eventos são também considerados fatos geradores de 
contribuições sociais:  
 
I - a destinação, para fins diversos daqueles que asseguram a isenção, de 
produto originariamente adquirido com isenção, tais como o descarte, a 
industrialização, a revenda, dentre outros;  
 
II - a comercialização de produto rural vegetal ou animal originariamente isento 
de contribuição com adquirente que não tenha como objetivo econômico 
atividade condicionante da isenção;  
 
III - a dação em pagamento, a permuta, o ressarcimento, a indenização ou a 
compensação feita com produtos rurais pelo produtor rural com adquirente, 
consignatário, cooperativa ou consumidor;  
 
IV - qualquer crédito ou pagamento efetuado pela cooperativa aos cooperados, 
representando complementação de preço do produto rural, incluindo-se, 
dentre outros, as sobras, os retornos, as bonificações e os incentivos próprios 
ou governamentais;  
 
V - o arremate de produção rural em leilões e praças, exceto se os produtos 
não integrarem a base de cálculo das contribuições.  

 
[...] 
 

 

Os artigos 166 e 167 destacam ainda, que o valor da receita bruta será utilizado como base de cálculo para se chegar ao valor a 

recolher das contribuições previdenciárias. A receita bruta deverá ser proveniente da comercialização do produto rural e todos os 
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seus subprodutos ou resíduos se houver, de acordo com o artigo 171 e incisos, destacados abaixo. O artigo 184 da mesma instrução, 

determina os valores que o contribuinte deverá utilizar para a composição da receita bruta, utilizada para o cálculo das contribuições 

sociais e ressalta que por receita bruta devemos entender que será todo o valor “recebido ou creditado” ao produtor rural através 

da aquisição ou comercialização de sua mercadoria, ainda que este valor seja proveniente de arremate (leilão), Dação em 

pagamento, permuta, ressarcimento ou compensação.  

 

O produtor rural ainda não poderá integrar a base de cálculo das contribuições sociais, a partir de 01/04/2018, quando destinadas 

as finalidades, e desde que comercializadas pelo próprio produtor, ou ainda pelo adquirente que comprar esta mercadoria e utilizá-

la para estas finalidades:   

 

 A plantio ou reflorestamento,  

 Animais para reprodução ou criação pecuniária ou granjeira 

 Animais utilizados para pesquisas cientificas  

 Criação pecuária ou granjeira  

 À utilização como cobaia para fins de pesquisas científicas 

  Produto vegetal, quando registradas no pais através do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para o 

comércio de sementes e mudas no País. 

 
 
 
Seção III  
Da Base de Cálculo das Contribuições do Produtor Rural  
 
Art. 171. A base de cálculo das contribuições sociais devidas pelo produtor 
rural é:  
 
I - o valor da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção e 
dos subprodutos e resíduos, se houver;  
 
II - o valor do arremate da produção rural;  
 
III - o preço de mercado da produção rural dada em pagamento, permuta, 
ressarcimento ou em compensação, entendendo-se por:  
 
a) preço de mercado, a cotação do produto rural no dia e na localidade em que 
ocorrer o fato gerador;  
b) preço a fixar, aquele que é definido posteriormente à comercialização da 
produção rural, sendo que a contribuição será devida nas competências e nas 
proporções dos pagamentos;  
c) preço de pauta, o valor comercial mínimo fixado pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal ou pelos Municípios  
para fins tributários.  
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§ 1º Considera-se receita bruta o valor recebido ou creditado ao produtor rural 
pela comercialização da sua produção rural com adquirente ou consumidor, 
pessoas físicas ou jurídicas, com cooperativa ou por meio de consignatário, 
podendo, ainda, ser resultante de permuta, compensação, dação em 
pagamento ou ressarcimento que represente valor, preço ou complemento de 
preço.  
 
§ 2º Na hipótese da documentação não indicar o valor da produção dada em 
pagamento, em ressarcimento ou em compensação, tomar-se-á como base de 
cálculo das contribuições o valor da obrigação quitada.  
 

§ 3º Para os fatos geradores ocorridos a partir de 18 de abril de 2018, não 

integra a base de cálculo da contribuição devida pelo produtor rural os valores 

correspondentes à produção rural destinada ao plantio ou reflorestamento, ao 

produto animal destinado à reprodução ou criação pecuária ou granjeira ou à 

utilização como cobaia para fins de pesquisas científicas, quando vendido pelo 

próprio produtor ou por quem utiliza a produção ou o produto diretamente para 

essas finalidades e, no caso de produto vegetal, por pessoa ou entidade 

registrada no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento que se 

dedique ao comércio de sementes e mudas no País.  (Incluído(a) pelo(a) 

Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019) 
 
Art. 172. Integra também a receita bruta de que trata o inciso I do art. 171, além 
dos valores decorrentes da comercialização da produção relativa aos produtos 
a que se refere o § 1º do art. 171, a receita proveniente:  
 
I - da comercialização da produção obtida em razão de contrato de parceria ou 
meação de parte do imóvel rural;  
 
II - da comercialização de artigos de artesanato de que trata o inciso VII do § 8º 
do art. 10;  
 
III - de serviços prestados, de equipamentos utilizados e de produtos 
comercializados no imóvel rural, desde que em atividades turística e de 
entretenimento desenvolvidas no próprio imóvel, inclusive hospedagem, 
alimentação, recepção, recreação e atividades pedagógicas, bem como taxa de 
visitação e serviços especiais;  
 
IV - do valor de mercado da produção rural dada em pagamento ou que tiver 
sido trocada por outra, qualquer que seja o motivo ou finalidade; e  
 
V - de atividade artística de que trata o inciso VIII do § 8º do art. 10.  
 
[...] 
 
Seção VII  
Da Responsabilidade pelo Recolhimento das Contribuições Incidentes sobre a 
Comercialização da Produção Rural  
 
Art. 184. As contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta oriunda da 
comercialização da produção são devidas pelo produtor rural, sendo a 
responsabilidade pelo recolhimento:  
 
I - do produtor rural, pessoa física, e do segurado especial, quando 
comercializarem a produção diretamente com:  

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960129
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960129
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a) adquirente domiciliado no exterior (exportação), observado o disposto no 
art. 170;  
b) consumidor pessoa física, no varejo;  
c) outro produtor rural pessoa física;  
d) outro segurado especial;  
 
II - do produtor rural pessoa jurídica, quando comercializar a própria produção 
rural;  
 
III - da agroindústria, exceto a sociedade cooperativa e a agroindústria de 
piscicultura, carcinicultura, suinocultura e a de avicultura, quando 
comercializar a produção própria ou a produção própria e a adquirida de 
terceiros, industrializada ou não, a partir de 1º de novembro de 2001;  
 
IV - da empresa adquirente, inclusive se agroindustrial, consumidora, 
consignatária ou da cooperativa, na condição de sub-rogada nas obrigações 
do produtor rural, pessoa física, e do segurado especial;  
 
V - dos órgãos públicos da administração direta, das autarquias e das 
fundações de direito público que ficam sub-rogados nas obrigações do 
produtor rural pessoa física e do segurado especial, quando adquirirem a 
produção rural, ainda que para consumo, ou comercializarem a recebida em 
consignação, diretamente dessas pessoas ou por intermediário pessoa física;  
 
VI - da pessoa física adquirente não-produtora rural, na condição de sub-rogada 
no cumprimento das obrigações do produtor rural pessoa física e do segurado 
especial, quando adquirir produção para venda no varejo, a consumidor pessoa 
física.  
 

§ 1º O produtor rural pessoa física e o segurado especial também ficarão 

responsáveis pelo recolhimento da contribuição a que se refere o 

caput:  (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de 

janeiro de 2019) 

I - se a produção for comercializada com destinatário incerto;    (Incluído(a) 

pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019) 

II - se não for comprovada, formalmente, a destinação da produção; 

ou    (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 

2019) 

III - se a empresa adquirente da produção for impedida de efetuar a retenção e 

o recolhimento da contribuição por força de decisão judicial proferida em ação 

judicial proposta pelo produtor rural pessoa física ou pelo segurado 

especial.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de 

janeiro de 2019) 
§ 2º A comprovação do destino da produção deve ser feita pelo produtor rural 
pessoa física ou pelo segurado especial que comercialize com:  
 
I - pessoa jurídica, mediante a apresentação de via da nota fiscal de entrada 
emitida pelo adquirente ou de nota fiscal emitida pelo produtor rural ou pela 
repartição fazendária;  
 
II - outra pessoa física ou com outro segurado especial, mediante a 
apresentação de via da nota fiscal emitida pelo produtor rural ou pela repartição 
fazendária.  

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960150
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960150
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960151
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960151
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960152
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960152
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960153
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960153
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§ 3º A empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa 
deverá exigir do produtor rural pessoa jurídica a comprovação de sua inscrição 
no CNPJ.  
 
§ 4º A falta de comprovação da inscrição de que trata o § 3º acarreta a 
presunção de que a empresa adquirente, consumidora, consignatária ou a 
cooperativa tenha comercializado a produção com produtor rural pessoa física 
ou com segurado especial, ficando a adquirente, consumidora, consignatária 
ou cooperativa sub-rogadas na respectiva obrigação, conforme disposto no 
inciso IV do caput, cabendo-lhe o ônus da prova em contrário. 
 
§ 5º A responsabilidade da empresa adquirente, consumidora ou consignatária 
ou da cooperativa prevalece quando a comercialização envolver produção rural 
de pessoa física ou de segurado especial, qualquer que seja a quantidade, 
independentemente de ter sido realizada diretamente com o produtor ou com o 
intermediário, pessoa física, exceto no caso previsto no inciso I do caput.  
 
§ 6º A entidade beneficente de assistência social, ainda que isenta das 
contribuições patronais, na condição de adquirente, consumidora ou de 
consignatária, sub-roga-se nas obrigações do produtor rural pessoa física e do 
segurado especial.  
 
§ 7º O desconto da contribuição legalmente autorizado sempre se presumirá 
feito, oportuna e regularmente, pela empresa adquirente, consumidora ou 
consignatária ou pela cooperativa, a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar 
qualquer omissão para se eximir do recolhimento, ficando ela diretamente 
responsável pela importância que eventualmente deixar de descontar ou que 
tiver descontado em desacordo com as normas vigentes.  
 
§ 8º Observadas as responsabilidades definidas neste artigo, o recolhimento 
das contribuições incidentes sobre a receita bruta da comercialização da 
produção deverá ser efetuado nos prazos previstos no art. 80.  
 
§ 9º A sub-rogação referida nos incisos IV a VI do caput, até 13 de outubro de 
1996, estendia-se também às operações de aquisição, inclusive para fins de 
consumo, e de comercialização de produtos recebidos em consignação, 
realizadas com produtor rural pessoa jurídica.  
 
§ 10. Sem prejuízo do disposto no inciso I do caput, o produtor rural pessoa 
física e o segurado especial são obrigados a recolher, diretamente, a 
contribuição incidente sobre a receita bruta proveniente:  
 
I - da comercialização de artigos de artesanato elaborados com matéria-prima 
produzida pelo respectivo grupo familiar;  
 
II - de comercialização de artesanato ou do exercício de atividade artística, 
observado o disposto nos incisos VII e VIII do § 8º do art. 10; e  
 
III - de serviços prestados, de equipamentos utilizados e de produtos 
comercializados no imóvel rural, desde que em atividades turística e de 
entretenimento desenvolvidas no próprio imóvel, inclusive hospedagem, 
alimentação, recepção, recreação e atividades pedagógicas, bem como taxa de 
visitação e serviços especiais 
 

§ 11. A empresa adquirente, consumidora, consignatária ou cooperativa, ou a 

pessoa física adquirente não produtora rural, para exonerar-se da 

responsabilidade pela sub-rogação, deverá exigir do produtor rural pessoa 
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física a declaração de que recolhe as contribuições previstas nos incisos I e II 

do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, conforme modelo constante do Anexo 

XX.  (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 

2019) 
 
 
 

3.2 Lei 13606/2018 
 

 

A lei 13606/2018, que trata do programa de regularização do produtor rural, trouxe também um benefício de isenção da contribuição 
previdenciária ao produtor rural.  

 
Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à 
contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 
referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 
desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:  
 

I - 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita bruta proveniente da 
comercialização da sua produção;               (Redação dada pela Lei nº 13.606, 
de 2018)           (Produção de efeito) 

II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para 
financiamento das prestações por acidente do trabalho.      (Redação dada pela 
Lei nº 9.528, de 10.12.97).   (Vide decisão-STF Petição nº 8.140 - DF) 

§ 1º O segurado especial de que trata este artigo, além da contribuição 
obrigatória referida no caput, poderá contribuir, facultativamente, na forma do 
art. 21 desta Lei.                (Redação dada pela Lei nº 8.540, de 22.12.92) 

§ 2º A pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 contribui, 
também, obrigatoriamente, na forma do art. 21 desta Lei.                   (Redação 
dada pela Lei nº 8.540, de 22.12.92) 

§ 3º Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem 
animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de 
beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre 
outros, os processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, 
descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, secagem, 
fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, 
destilação, moagem, torrefação, bem como os subprodutos e os resíduos 
obtidos através desses processos.                   (Incluído pela Lei n º 8.540, de 
22.12.92) 

§ 10.  Integra a receita bruta de que trata este artigo, além dos valores 
decorrentes da comercialização da produção relativa aos produtos a que se 
refere o § 3o deste artigo, a receita proveniente:                (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008). 

I – da comercialização da produção obtida em razão de contrato de parceria ou 
meação de parte do imóvel rural;               (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960155
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=98303#1960155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13606.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13606.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13606.htm#art40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9528.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9528.htm#art1
http://stf.jus.br/portal/diarioJustica/verDiarioProcesso.asp?numDj=69&dataPublicacaoDj=&incidente=5665515&codCapitulo=6&numMateria=44&codMateria=2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8540.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8540.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8540.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8540.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8540.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art9
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II – da comercialização de artigos de artesanato de que trata o inciso VII do § 
10 do art. 12 desta Lei;                 (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

III – de serviços prestados, de equipamentos utilizados e de produtos 
comercializados no imóvel rural, desde que em atividades turística e de 
entretenimento desenvolvidas no próprio imóvel, inclusive hospedagem, 
alimentação, recepção, recreação e atividades pedagógicas, bem como taxa de 
visitação e serviços especiais;                (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

IV – do valor de mercado da produção rural dada em pagamento ou que tiver 
sido trocada por outra, qualquer que seja o motivo ou finalidade; 
e                  (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

V – de atividade artística de que trata o inciso VIII do § 10 do art. 12 desta 
Lei.                  (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

§ 11.  Considera-se processo de beneficiamento ou industrialização  artesanal 
aquele realizado diretamente pelo próprio produtor rural pessoa física, desde 
que não esteja sujeito à incidência do Imposto Sobre Produtos Industrializados 
– IPI.                    (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008). 

§ 12.  Não integra a base de cálculo da contribuição de que trata o caput deste 
artigo a produção rural destinada ao plantio ou reflorestamento, nem o produto 
animal destinado à reprodução ou criação pecuária ou granjeira e à utilização 
como cobaia para fins de pesquisas científicas, quando vendido pelo próprio 
produtor e por quem a utilize diretamente com essas finalidades e, no caso de 
produto vegetal, por pessoa ou entidade registrada no Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento que se dedique ao comércio de 
sementes e mudas no País.                  (Incluído pela Lei nº 13.606, de 
2018)           (Produção de efeito) 

§ 13. O produtor rural pessoa física poderá optar por contribuir na forma 
prevista no caput deste artigo ou na forma dos incisos I e II do caput do art. 22 
desta Lei, manifestando sua opção mediante o pagamento da contribuição 
incidente sobre a folha de salários relativa a janeiro de cada ano, ou à primeira 
competência subsequente ao início da atividade rural, e será irretratável para 
todo o ano-calendário.                   (Incluído pela Lei nº 13.606, de 
2018) (Produção de efeito) 

 

O contribuinte produtor rural pessoa física e os segurados especiais, como forma de substituição ao calculo das contribuições 

sociais, formadas pelo INSS, GIILRAT e SENAR e recolhidos sob a denominação de funrural, estabelecidas no artigo 25 da Lei 

8212/91, fica isento do recolhimento do INSS, devido a publicação da Resolução do Senado Federal nº 15/2017 que suspende a 

retenção desta contribuição, permanecendo o contribuinte obrigado apenas a recolher o SENAR e o GIILRAT, como estabelece a 

lei 13606/2018.  

RESOLUÇÃO Nº 15, DE 2017 

 Suspende, nos termos do art. 52, inciso X, da Constituição Federal, a 
execução do inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13606.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13606.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13606.htm#art40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13606.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13606.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13606.htm#art40
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a execução do art. 1º da Lei nº 8.540, de 22 de dezembro de 1992, que 
deu nova redação ao art. 12, inciso V, ao art. 25, incisos I e II, e ao art. 30, 
inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, todos com a redação 
atualizada até a Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1º É suspensa, nos termos do art. 52, inciso X, da Constituição Federal, a 
execução do inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e a 
execução do art. 1º da Lei nº 8.540, de 22 de dezembro de 1992, que deu nova 
redação ao art. 12, inciso V, ao art. 25, incisos I e II, e ao art. 30, inciso IV, da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, todos com a redação atualizada até a Lei nº 
9.528, de 10 de dezembro de 1997, declarados inconstitucionais por decisão 
definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário nº 363.852. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 12 de setembro de 2017 

 

 

4 Conclusão 
 
 
Ao analisarmos a Instrução Normativa da RFB (Receita Federal do Brasil) número 971 de 2009, atualizada pela IN 1867/2019, 

chegamos a seguinte conclusão:  

 

São responsáveis pelo recolhimento das contribuições previdenciárias (entre elas o Funrural):  

O produtor rural, pessoa jurídica ou a ele equiparado quando:  

 Comercializar a sua própria produção rural  

 

O produtor rural, pessoa física ou segurado especial quando:  

 Adquirente domiciliado no exterior (exportação), observado o disposto no art. 170 (*);  

(*) Art. 170: Não incidem as contribuições sociais de que trata este Capítulo 
sobre as receitas decorrentes de exportação de produtos, cuja comercialização 
ocorra a partir de 12 de dezembro de 2001, por força do disposto no inciso I do 
§ 2º do art. 149 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional 
nº 33, de 11 de dezembro de 2001. 
§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente quando a produção é 
comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior. 
 

 

 Consumidor pessoa física, no varejo;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8540.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8212cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9528.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9528.htm
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=610212
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=610212
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 Outro produtor rural pessoa física;  

 Outro segurado especial;  

 Quando venderem a destinatário incerto ou quando não comprovarem, formalmente, o destino da produção ou ainda 

quando a adquirente for impedida de reter as contribuições por ação judicial postulada pelo produtor rural pessoa física ou 

segurado especial.  

Adquirente pessoa física que não seja produtor rural quando:  

 Sub-rogar-se para o cumprimento das obrigações de produtor rural pessoa física e/ou segurado especial na 

comercialização em varejo ou consumidor pessoa física.  

 

A empresa adquirente sendo agroindústria, consumidora, consignatária ou cooperativa quando:  

 Sub-rogar-se (substituir) a pessoa física ou segurado especial nas obrigações de produtor rural (mesmo que agroindustrial, 

consumidora, consignatário ou cooperativa)  

 

A agroindústria quando:  

 Comercializar produção própria que não seja proveniente de cooperativa, piscicultura, carcinicultura, suinocultura e 

avicultura  

 

Dos órgãos públicos de administração direta, autarquias, fundações quando:  

 Sub-rogado nas obrigações do produtor rural pessoa física e segurado especial quando adquirirem produtos rurais, para 

consumo próprio ou quando comercializarem através de consignação diretamente com o produtor rural pessoa física ou 

segurado especial e também quando houver neste tipo de comercialização, intermediação de outra pessoa física.  

 

A regra é que a empresa adquirente seja sempre o responsável pela contribuição ao Funrural. Porém, deverão ser respeitadas as 

exceções acima mencionadas conforme determina o artigo 184 do Instrução Normativa 971 de 2009. Os casos citados em que a 

responsabilidade do recolhimento se dará por sub-rogação, só ocorrerão por força da lei. Vale observar que a norma é taxativa e 

define quando a retenção das contribuições deverá ser realizada no momento da aquisição ou no momento da venda. Sempre que 

o adquirente for realizar a retenção por sub-rogação, a retenção será realizada no momento da entrada da mercadoria.  
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5 Informações Complementares 
 
 
Não há informações complementares a acrescentar 
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7 Histórico de Alterações 

 
 

ID Data Versão Descrição Chamado/ 
Ticket 

LFA  11/03/14  1.00  Título a pagar de Funrural na comercialização realizada por produtor 
rural.  

TIIJZV  

AM 24/08/2017 2.00 Título a pagar de Funrural na comercialização realizada por produtor 
rural. 

1251715 

LFA 03/05/2019 3.00 Atualização das regras do Funrural  5738246 
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